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PARECER Nº 1949/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0598/18. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Souza Santos, que acresce 
os parágrafos 3º e 4º ao artigo 40, e acresce os incisos V, VI e VII ao capítulo 4, sessão 4.2, 
todos da Lei nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprovou o Código de Obras e Edificações 
do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Nos termos da redação dos novos parágrafos, os locais especificados ficam a salvo 
das exigências relativas à acessibilidade, previstas no art. 40 e condições do Capítulo 4, Das 
Condições de Acessibilidade, do Código de Obras e Edificações propriamente dito. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

A propositura pretende dispensar do atendimento às condições de acessibilidade 
previstas na legislação, os espaços considerados sagrados para práticas litúrgicas em locais 
de culto, tais como altar, batistério, púlpito e assemelhados; e as áreas de apoio administrativo 
de locais de culto, de acesso restrito a pessoas autorizadas, inclusive as instaladas em outro 
imóvel localizado num raio de até 1.000 m (mil metros) do local do culto. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A Constituição da República, no seu artigo 30, I e II, trata da competência dos 
Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber (artigo 30, I e II da Constituição Federal). Segundo ANTONIO 
SÉRGIO P. MERCIER, interesse local: 

... diz respeito ao espaço físico do Município, ou seja, sua área territorial. Interesse tem 
a ver com tudo aquilo que possa trazer benefício à coletividade; em linguagem comum, é 
sinônimo de utilidade, proveito. Pode ser também um estado de consciência. No caso do inciso 
em tela, trata-se do interesse público, particularmente o local, ou seja, no âmbito territorial do 
Município, e que por isso deve estar sob sua proteção ou vigilância, requerendo, dessa forma, 
que se imponha normas próprias. (Constituição Federal Interpretada Artigo por Artigo, 
Parágrafo por Parágrafo Ed. Manole 3ª ed. p. 225).... 

O projeto encontra fundamento, também, no exercício do poder de polícia relativo às 
construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, se efetiva 
pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de 
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento 
urbanístico da cidade. (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, 6ª ed., p. 
351). 

Com efeito, verifica-se manifestação da competência legislativa atinente ao poder de 
polícia para disciplinar as condições de acessibilidade previstas na legislação, os espaços 
considerados sagrados para práticas litúrgicas em locais de culto, tais como altar, batistério, 
púlpito e assemelhados existentes neste Município, considerando, inclusive, que a atuação 
concreta da Administração sobre direitos individuais deve estar delineada na lei por força do 
princípio da legalidade. 



Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a 
fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha 
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora 
fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., pág. 
353). 

Assim, a presente propositura é hígida do ponto de vista constitucional e legal, cabendo 
às comissões de mérito deliberar a respeito da conveniência e oportunidade da medida 
prevista, sobretudo a respeito dos aspectos técnicos que constam do Anexo do projeto. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências 
públicas, em atenção ao disposto no art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, II, do mesmo diploma legal. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 16/10/2019. 

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente - Contrário 

Celso Jatene (PL) - Contrário 

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) - Contrário 
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Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS) 

Rute Costa (PSD) 

Sandra Tadeu (DEM) - Relatora 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/10/2019, p. 131 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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